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   O presente estudo classifica-se como uma abordagem de desigualdade de gênero,
com recorte para a ascensão de mulheres aos cargos de gestão no serviço público.
O tema dessa proposição de estudo teve como objetivo analisar as condições
facilitadoras ou dificultadoras da inserção de mulheres em cargos de direção ou
chefia em uma instituição pública de ensino de Patos de Minas: o Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro. Diante da relevância desta
temática, a pesquisa analisou quais são as barreiras (visíveis ou invisíveis) que
mulheres, inseridas no contexto da Administração Pública, enfrentam para alcançar
posições de liderança em suas carreiras. A abordagem teórica identificou as
barreiras organizadas em metáforas: Muro de concreto, teto de vidro, labirinto, e
abelha rainha. Essas metáforas foram identificadas em estudos organizacionais,
voltados para a compreensão da condição das mulheres no mercado de trabalho,
cujas análises se voltam para empresas privadas. No presente estudo, a instituição
na qual as mulheres estão inseridas é pública, permitindo um diálogo entre
condições de trabalho distintas. A proposta metodológica foi a construção de uma
pesquisa qualitativa, baseada em estudo de caso, entrevista semi-estruturada e
análise temática de conteúdo com auxílio do software Atlas.ti 24. Com base nas
entrevistas realizadas e observações durante o estudo, podemos concluir que a
ascensão das mulheres/servidoras do IFTM-Campus Patos de Minas enfrenta
barreiras tais quais as vistas nos estudos voltados para as empresas privadas e
estruturadas em metáforas, além do assédio, da forma de ascensão no serviço
público e do conhecimento e aplicação de políticas públicas. Espera-se, com esta
pesquisa, contribuir para os estudos de gênero e trabalho de modo a caminhar para
a equidade e justiça social.
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CONTEXTO

   A Revolução Industrial foi um marco
significativo para a entrada das
mulheres no mercado de trabalho
(séculos XVIII e XIX). Porém, naquele
momento, mulheres e crianças
enfrentavam condições desfavoráveis
de trabalho, vivenciando grande
precariedade (Melo; Thomé, 2018).  
 No pós-guerra, tornam-se
incontestáveis os ganhos alcançados
pelas mulheres na área trabalhista,
dessa forma, a divisão sexual do
trabalho emerge como tema
importantíssimo a ser estudado tanto
pela academia quanto pelo mercado. O
gênero passa ter seu conceito como
mais teorizado (Haraway, 2004). Porém,
somente na segunda onda desse
movimento que o conceito é mais
aprofundado (Louro, 2013). 

  No Brasil, o feminismo nos anos 70 é
visto como mulheres dispostas a
enfrentarem e se oporem à ditadura,
que se desenvolve nas décadas
seguintes. O resultado desse movimento
foi a diferenciação de gerações de
mulheres pensantes e atuantes (Sarti,
2004). 
A previsão na Constituição Federal de
1988 de igualdade em direitos e
obrigações para homens e mulheres no
casamento, o planejamento familiar,
proteção contra violência familiar,
proteção ao mercado de trabalho da
mulher, dentre outros, foi um grande
marco na luta das mulheres por maior
participação na sociedade e inserção no
mercado de trabalho. 

 
Na década de 1990, registrou-se uma baixa na percentagem
de fecundidade: 2,6% que reduziu para 2,3% ao final dessa
década. Nesse mesmo período, a participação no mercado de
trabalho das mulheres atingiu 34,4% de participação. No ano de
2006, já eram 42% dos postos de trabalho. (Ueno, 2010). 
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  O impacto na sustentabilidade
econômica familiar é notório com a
participação da mulher na renda. O
poder de compra e consumo da família
são aumentados, fator de extrema
importância em uma sociedade
capitalista, que tem valores culturais de
que o maior consumo está diretamente
ligado ao viver mais feliz (Bruzamarello;
Patias; Cenci, 2019).
 Entretanto, nota-se que as mulheres
sofrem grandes pressões profissionais,
não só para provarem sua capacidade e
competência, mas para demonstrar que
é possível conciliar carreira com vida
particular. Gerando assim, uma forçada
postergação da maternidade em
benefício da carreira profissional.
(Almeida; Mota-Santos, 2018).

    Desse modo, é essencial que o poder
público atue para equilibrar e buscar
equidade entre homens e mulheres
através da implantação de políticas
públicas. A ação pública é fundamental
para definir e validar relações de
desigualdades, podendo inclusive
transformá-las, isto porque sua atuação
é entrelaçada por relações de gênero.
Por meio das agendas políticas é
possível dar concretude a estas
narrativas, seja ao prestar os serviços
públicos diretamente ou através de
convênios (atuando de forma direta
sobre o problema) quanto ao
estabelecer padrões, ao regulamentar a
atuação de outras instituições
(Marcondes; Farah, 2021).
.

 
 

 O trabalho não remunerado da mulher favorece o sistema
capitalista, sendo uma exploração da forma de trabalho,
além de colaborar para construção de uma identidade de
que o trabalho doméstico é inferior, tanto que não precisa ser
remunerado. Isto leva a formação da identidade feminina
subordinada, uma carga que a mulher leva para o mundo do
trabalho e gera um padrão que não permite alcançar a
equidade de gênero. O trabalho doméstico é romantizado,
sendo pregado que é função feminina, que é feito por amor,
embora o que ocorre é apenas que a mulher está sendo
explorada pelo sistema capitalista. A exploração do trabalho
feminino tem uma relação muito forte com a identidade de
gênero (Federici, 2019). 
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 O presente estudo tem como público alvo as servidoras do Instituto Federal de
Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo Mineiro - Campus Patos de Minas.
Servidoras do quadro efetivo deste Campus, mas indo além, há também o propósito
de alcançar como um todo a instituição aqui mencionada, bem como outras, sejam
elas do contexto público ou privado, que porventura encontrem nas linhas aqui
traçadas um acervo para mudanças comportamentais no que se refere à ascensão
de mulheres aos cargos de gestão no serviço público. 

  As mulheres começaram o século XX em condições de inferioridade, quando
comparadas aos homens, apesar da conquista de direitos trabalhistas, da crescente
defesa pela empregabilidade feminina e aumento nos níveis de qualificação
(Oliveira,1993). Quando se compara a participação de homens e mulheres no
mercado de trabalho remunerado, há predominância masculina, principalmente em
cargos de liderança (Melo; Thomé, 2018).
   No Brasil, dados do 4º trimestre de 2023 da Pesquisa Nacional por Amostra de
Domicílios Contínua (Pnad Contínua) do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística
(IBGE), registrava que há no país 90,6 milhões de mulheres com 14 anos ou mais, das
quais 47,8 milhões exerciam alguma atividade laboral. No entanto, as mulheres
aparecem ainda como 54,3% dos desocupados, sendo que 35,5% delas foram
identificadas como negras e 18,9%, não negras.
    Os dados ainda apontam que a remuneração média mensal destas mulheres foi
22,3% inferior ao recebido pelos homens. Analisando apenas as pessoas que eram
graduadas, elas recebiam, em média, 35,5% a menos que eles. A pesquisa indicou
ainda que 39,6% dos diretores e gerentes eram mulheres, mas quando comparado os
salários pagos a homens e mulheres nesta ocupação, apura-se que elas ganhavam
29,5% a menos do que eles, sendo elas a maioria em cargos de liderança nas áreas
relacionadas ao cuidado, como saúde e educação (IBGE, 2024).
    Informações extraídas do Observatório de Pessoal do MGI e do Sistema Integrado
de Administração de Pessoal (SIAPE) permitem concluir que a Administração Pública
Federal tem em seu quadro de trabalhadores um número maior de homens. Dados
de 2020 a 2023 apontam uma média de homens de 54,8% contra 45,2% para as
mulheres. Em janeiro de 2024, houve um aumento dos homens para 58,4%, em
contraposição aos 41,6% de mulheres (Rodrigues et. al, 2024).
   Na busca por compreender os entraves que impedem a inserção das mulheres nos
cargos de direção, várias correntes de pesquisa, inclusive com a elaboração de
metáforas foram sendo realizadas ao longo do tempo. Dentre elas, estão as
metáforas: Muro de Concreto, Teto de Vidro, Labirinto e Abelha Rainha. 
    Essas metáforas foram identificadas em estudos organizacionais, voltados para a
compreensão da condição das mulheres no mercado de trabalho, cujas análises se
voltam para empresas privadas. No presente estudo, a instituição na qual as
mulheres estão inseridas é pública, permitindo um diálogo entre condições de
trabalho distintas.
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   O objetivo geral consiste em identificar as barreiras visíveis e invisíveis
enfrentadas pelas mulheres, segundo seus próprios relatos, para alcançar
posições de liderança em suas carreiras no contexto da Administração Pública,
no caso do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Triângulo
Mineiro - Campus Patos de Minas. 

OBJETIVO DA PROPOSTA



  Os dados coletados nessa pesquisa foram analisados nas seguintes etapas:
primeiramente foi feito um levantamento do material que seria utilizado, leitura e
sistematização do conhecimento adquirido. Foi empregado o método da revisão
sistemática para pesquisa bibliográfica a qual teve como base a questão relativa a
identificação de barreiras à ascensão de mulheres na Administração Pública com
busca de artigos nas publicações nacionais do google, Scorpion e Speel.  A pesquisa
orientou-se pelos próprios relatos das servidoras, para alcançar posições de
liderança em suas carreiras no contexto da Administração Pública, no caso do IFTM -
Campus Patos de Minas. A metodologia utilizada abordou a natureza qualitativa, de
caráter explicativo e descritivo, representada por meio da pesquisa bibliográfica,
documental, visita in loco e entrevista semiestruturada.  Os dados foram trabalhados,
segundo o método da análise de conteúdo de Bardin (1977).
  Na segunda etapa deu-se início à exploração do material. Primeiramente, as
entrevistadas foram codificadas como E1, E2, E3... E14 com a finalidade de preservar a
identificação das mesmas. Posteriormente utilizou-se o software de análises
qualitativas Atlas.ti 24 para a criação de códigos (codes) para determinar falas em
comum dentre as entrevistas que contribuíram para o desenvolvimento do trabalho,
delimitações de citações importantes (quotations), e notas diversas (memos); em
seguida os códigos foram agrupados em famílias (families) de acordo com sua
proximidade e possível relação. 
   Ao término da análise das entrevistas, buscou-se realizar uma comparação entre
seus resultados, considerando similaridades, complementaridades e eventuais
contradições. Com esses subsídios e os norteadores teóricos foram estabelecidas
conclusões ao estudo.
    Feitas as análises finais foi elaborado produto técnico-tecnológico, sendo anexado
ao mesmo uma cartilha, redigida em linguagem simples, direta e com exemplos
claros. O conteúdo do produto técnico-tecnológico seguiu os resultados aferidos a
partir do diagnóstico da coleta de dados, categorizando assuntos que foram
percebidos como mais relevantes dentro da amostra pesquisada, sem esquecer o
foco de demonstrar aos servidores públicos lotados no IFTM - Campus Patos de
Minas a importância de identificar e combater as barreiras visíveis e invisíveis,
enfrentadas pelas mulheres, para alcançar posições de liderança em suas carreiras
no contexto da Administração Pública.

DIAGNÓSTICO E ANÁLISE
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 Para as mulheres ascenderem é
preciso que não envolva muito tempo
fora de casa, o que é, na maioria dos
casos, incompatível com altos cargos
de gestão. A barreira aqui está dentro
de casa e não na capacidade ou na
oportunidade de trabalho. 
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 As barreiras para as mulheres-mãe são
ainda mais acentuadas que para
aquelas que não lidam com a
maternidade. A sobrecarga do cuidado
com os filhos é demasiadamente
empurrada para a mãe. A ascensão na
carreira fica extremamente
comprometida ou inacessível para
aquelas que não dispõe de uma rede
de apoio.

   As entrevistadas apontaram como
os principais desafios e obstáculos
no caminho de mulheres que
ocupam ou buscam ocupar cargos
de liderança na Administração
Pública o excesso de trabalho a que
a mulher está submetida e o outro
obstáculo apontado diz respeito ao
fator histórico: resquícios do
patriarcado que delimita o trabalho
das mulheres aos afazeres
domésticos e o homem sendo o
provedor. 

  Apontada também como barreira está a convivência entre as mulheres do
IFTM- Campus Patos de Minas por não ocorrer em unicidade. A formação de
grupos, citados pelas entrevistadas, compromete a colaboração e propicia a
competição entre as mulheres.
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Você presenciou ou já sofreu algum tipo de assédio no
ambiente institucional?

   Em análise a tabela apresentada, nota-se que 78,57% das entrevistadas afirma
não ter sofrido assédio no IFTM- Campus Patos de Minas e 21,43% reconhece que
já sofreu algum tipo de assédio no ambiente institucional.  Porém, a coluna
observação nos apresenta informações relevantes e que merecem destaque.

   Observa-se que as informações fornecidas pelas entrevistadas
podem estar contaminadas pelo medo e pelo constrangimento
devido a inserção em uma Instituição pequena. Outro ponto relevante
extraído das falas das entrevistadas encontra-se na dúvida se as
situações vivenciadas se caracterizam ou não como assédio. Esta
prática naturaliza o comportamento masculino e aceita que se
perpetue o assédio ao não combatê-lo, escancarando a invisibilidade
da relação de poder homem-mulher. Este é o maior inimigo para a
busca por mudanças, para uma relação igualitária: não enxergar a
relação como problemática. Não tem como atuar sobre isso, não tem
como mudar se não encará-lo como um gargalo. 
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  Eu acho que fica uma coisa
muito mais restrita, né, ao
grupo organizacional que
dirige, que gere. E assim, quem
está lá dentro muitas vezes está
preocupado em se manter lá
dentro. Não tem lá muita
abertura, né, para poder
estimular que outras mulheres
tenham essa mesma
oportunidade (Entrevistada 4).

 Levantou-se junto às
entrevistadas, na visão delas,
quais são as formas de ascensão
na carreira das mulheres no IFTM
- Campus Patos de Minas, tendo
em vista se tratar de órgão da
Administração Pública. A
finalidade desta análise tem o
condão de apurar como ocorre a
chegada nos cargos mais altos.

  Quanto aos cargos comissionados elegíveis, estes são restritos a docentes.
Assim, às técnicas administrativas restam apenas as funções gratificadas por
indicação do gestor. Isto pode justificar o posicionamento das entrevistadas
quanto a ascensão na Instituição ser vista como uma barreira/obstáculo. 

 Interrogou-se às entrevistadas sobre o conhecimento que elas possuem
quanto a implantação de políticas públicas a nível nacional e Institucional na
busca pela equidade de gênero, além da adoção no IFTM - Campus Patos de
Minas sobre ações ou movimentos que estejam alinhados com o tema. Abaixo
a tabela permite uma melhor visualização
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  Através da tabela acima, pode-se perceber que a
maioria das entrevistadas desconhecem sobre
políticas públicas que busquem a equidade de
gênero, ou seja, para 64,28% das entrevistadas este
tema não é familiar.

A sociedade precisa ser ouvida, a comunidade precisa ser
consultada, as servidoras precisam ser chamadas a apresentar
suas ideias. A implantação de políticas públicas não deve partir de
cima para baixo, tem que surgir da necessidade. 



RELATÓRIO TÉCNICO CONCLUSIVO 13

  Diante da relevância da temática que envolve as desigualdades de
gênero e buscando  contribuir para os estudos de gênero e trabalho
de modo a caminhar para a equidade e justiça social, particularmente
quando se tem em mente o desenvolvimento de planos e ações
institucionais, é que se propõe, por intermédio deste relatório técnico,
acompanhado da respectiva cartilha, o aprimoramento da gestão
administrativa das matérias afetas a desigualdade de gênero. O
propósito fundamental está alinhado na perspectiva de poder
contribuir com a melhor participação das mulheres nos cargos de
gestão e, assim, alcançar uma mudança comportamental no contexto
da Administração Pública. Dito isto, o material produzido em forma de
cartilha, em linguagem simples e didática, com orientações claras e
concisas, visa elucidar conceitos e prevenir práticas que dificultem a
participação das mulheres nos altos cargos de direção e gestão e
pode ser utilizada em diversos contextos organizacionais, sejam eles
públicos ou privados. As orientações aqui propostas tem aplicação
fácil, apesar da afirmativa de que modificações “estruturais”
demandam tempo. Este relatório técnico, juntamente com a cartilha
anexa, como proposta, é considerado finalizado. No entanto, a
organização, caso entenda necessário, tem a liberdade de adicionar
novos elementos, uma vez que o conteúdo não se apresenta exaustivo.
Isto permite, portanto, a atualização e as adaptações dentro da gestão
administrativa de cada entidade. Com o intuito de auxiliar o IFTM -
Campus Patos de Minas foi desenvolvida a cartilha, com descrição
didática de informações, mas é importante destacar que a
implementação da mesma está intimamente ligada a absorção dos
conhecimentos nela auferidos e que podem ser consolidados com
palestras e debates que envolvam a participação dos servidores, de
modo especial, das mulheres/servidoras que trabalham nesta
Instituição.

PROPOSTA DE INTERVENÇÃO



RESPONSÁVEIS PELA PROPOSTA
DE INTERVENÇÃO E DATA
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Orientanda: Fernanda Aparecida dos Santos 
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  Na busca por compreender os entraves que impedem a inserção das
mulheres nos cargos de direção, várias correntes de pesquisa, inclusive com
a elaboração de metáforas foram sendo realizadas ao longo do tempo.     
   Dentre elas, está a metáfora do Muro de Concreto, que surgiu na década de
1930 e remetia à barreira de entrada das mulheres no mercado de trabalho
numa era que elas se dedicavam majoritariamente aos cuidados com a
casa e filhos (Eagly; Carli, 2007). No Brasil, mulheres casadas, até meados da
década de 1960, dependiam da autorização dos maridos para trabalhar fora
de casa (Souza; Porto; Silva, 2022).
 Mais adiante, na década de 1980, nos Estados Unidos, surgiu o conceito para
a metáfora intitulada glass ceiling (Teto de Vidro), que representa uma
barreira invisível a que as mulheres estão expostas no ambiente corporativo,
com base em uma representação simbólica da segregação vertical
(Cepellos, 2016), que traz óbice à ascensão de mulheres para cargos de
liderança hierarquicamente superior, impedindo crescimento individual como
resultado de gênero, conforme enfatiza Steil (1997). Porém, conforme defende
Barreira (2021), a metáfora do Teto de Vidro se mostrou incompleta por
pressupor que os obstáculos enfrentados pelas mulheres no tocante aos
assuntos de gênero e liderança se limitavam ao topo da carreira,
considerando que homens e mulheres galgam igualmente as posições de
nível básico ou intermediário na busca por cargos de liderança, o que não
acontece na realidade (Eagly; Carli, 2007; Souza; Porto; Silva, 2022).
 Ademais, não podemos ignorar outros entraves tais como cuidado com
filhos e os serviços domésticos em geral como fatores que podem impedir ou
dificultar o ingresso das mulheres, em especial as mais jovens, no mercado
de trabalho (Silva & Teixeira, 2019).
 Nesse sentido, Eagly e Carli (2007) apresentaram a metáfora do “labirinto”
com intenção de exemplificar os diferentes caminhos que as mulheres
podem seguir para alcançar os cargos de liderança. A metáfora apresenta
que podem ser distintos os caminhos percorridos pelas mulheres ao longo da
vida profissional e que as dificuldades enfrentadas dependem do encontro
de variáveis tais como classe, gênero, raça e sexualidade. Segundo a
metáfora do Labirinto, existem variados caminhos pelos quais as mulheres
podem percorrer, alguns deles podem levar de maneira mais direta ao
centro, onde está a liderança, mas ao mesmo tempo, outros podem ser
becos sem saída ou conduzir a lugar nenhum. Os principais obstáculos do
labirinto são as responsabilidades familiares, discriminação, tipos de
liderança e mentoria (Eagly; Carli, 2007). Carvalho Neto, Tanure e Andrade
(2010), em amostra estudada, indicou que somente 19,3% das mulheres em
cargos de liderança possuíam filhos, em contrapartida, 40,5% dos homens em
cargos de liderança tinham filhos.
 Diferentemente das outras metáforas já citadas, em que os homens têm
participação direta nas barreiras, na metáfora intitulada de abelha rainha,
são as mulheres que protagonizam os obstáculos a seus pares. Aquelas que
conseguiram ocupar espaços de poder são responsáveis por reproduzir o
sexismo e machismo e impedem que outras mulheres ascendam na carreira
e alcancem cargos de direção (Nunes; Lima, 2021). 



   No Brasil, dados do 4º trimestre de 2023 da
Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios
Contínua (Pnad Contínua) do Instituto
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
apontam que a remuneração média mensal
das mulheres foi 22,3% inferior ao recebido
pelos homens. Analisando apenas as pessoas
que eram graduadas, elas recebiam, em
média, 35,5% a menos que eles. A pesquisa
indicou ainda que 39,6% dos diretores e
gerentes eram mulheres, mas quando
comparado os salários pagos a homens e
mulheres nesta ocupação, apura-se que elas
ganhavam 29,5% a menos do que eles, sendo
elas a maioria em cargos de liderança nas
áreas relacionadas ao cuidado, como saúde e
educação  (IBGE, 2024).



O Brasil tem suas bases sustentadas pela colonização, assim
como outros territórios, tendo seu surgimento sido marcado por
violenta invasão, exploração e dominação dos portugueses. A
chegada às “terras virgens” foi a justificativa utilizada para
ignorar os índios que aqui já moravam e tratá-los como animais
selvagens, de modo particular, as mulheres indígenas, alocadas
no cruzamento entre as vias de gênero, raça e etnia, sofreram
grande exploração física e sexual pelos europeus (TELES, 1999).

Posteriormente passaram a importar de forma violenta os
escravos africanos por se mostrarem mais lucrativos e terem
maior força braçal que os indígenas sob a alegação que
estavam sendo trazidos para o cristianismo para se tornarem
cidadãos e obterem a salvação através da verdadeira religião.
A justificativa dos colonizadores era que negros eram uma raça
inferior e biologicamente destinada à submissão, considerados
juridicamente “coisa”, não detinham direitos (FAUSTO, 2009). As
mulheres negras eram tidas como objetos por seus senhores,
dessa forma, podiam sofrer violências físicas e sexual, podendo
inclusive, serem alugadas a outros senhores  (TELES, 1999).

 Em contraposição estavam as mulheres brancas portuguesas,
a elas cabia o papel de mães de filhos legítimos, esposas
dedicadas e deviam se dedicar as atividades do lar, além da
direção dos trabalhos das mulheres escravizadas. Elas, no
entanto, precisavam ser submissas aos pais, irmãos e maridos,
aceitando o que fosse por eles determinado  (TELES, 1999). 

Dessa forma, a base da sociedade colonial foi construída através das
diferenças e nos cruzamentos entre gêneros, raças e etnias. Como
consequência ficaram profundas marcas sentidas nos contextos culturais,
políticos, econômicos e sociais no país.



Dados mostram que somente em 2021, mais de 50 (cinquenta)
mil casos de assédio moral e mais de 3 (três) mil casos de
assédio sexual foram ajuizados na Justiça do Trabalho por
servidores, trabalhadores terceirizados ou estagiários
(Bandeira, 2023).



 Visando promover a equidade e integração, mulheres inseridas
em cargos estratégicas da Administração pública federal
brasileira organizaram, em 2023, o 1º Encontro Nacional de
Mulheres de Carreiras de Estado para debater acerca da
representação das mulheres no setor público e buscar construir
uma agenda que busque a paridade de gênero na
Administração Pública Federal. O evento contou com o
envolvimento de 18 entidades associativas, da Escola Nacional
de Administração Pública (Enap) e da Associação de Mulheres
Diplomatas. Obteve-se como fruto desse Encontro o
comprometimento da Enap com o Ministério das Mulheres em
desenvolver cursos para formar, capacitar e incentivar a
igualdade de gênero. Além disso, a Enap aderiu à Rede
Equidade, para realizar ações que visem a inclusão e
diversidade, voltados para temas como gênero e raça. Nadine
Gasman, Ministra das mulheres do México, durante sua palestra,
apresentou os marcos legais de efetivação de paridade de
gênero naquele país desde 2002. O México, em 2018, contou com
um congresso paritário e em 2019 definiu a regra de paridade
em todos cargos públicos (Mulheres em [...], 2023).

 O Plano Plurianual (PPA) 2024-2027, do governo federal, contará
com uma Agenda Transversal de Mulheres, descrita em relatório
lançado em 2024, elaborado com o apoio da ONU Mulheres e do
Ministério das Mulheres.



Federici destaca que desde os anos 70, o movimento
feminista do Wages for Housework Campaings luta por
salários para o serviço doméstico, considerando uma
iniciativa revolucionária de combate à desigualdade de
gênero. Serviços domésticos e de cuidados não pagos criam
uma desigualdade entre o trabalho assalariado masculino e
as tarefas masculinas. O Serviço de Reprodução da força de
trabalho é retirado fora do mercado e não contabilizado nos
lucros capitalistas, invisibilizando o valor desta modalidade
da força de trabalho. Para Federici, este é o ponto zero da
revolução feminista. 

Outro enfoque que merece atenção trata-se da corrente que
discute a invisibilidade do trabalho de cuidado e a
necessidade do reconhecimento de seu papel central para a
manutenção das condições de vida, desmascarando sua
exploração pelo atual sistema econômico e colocando em
questão o que se entende e como se mede riqueza e
desenvolvimento na atual sociedade. Tal corrente defende os
direitos da mulher que foram completamente colonizadas
pelo pensamento religioso e perderam autonomia e
deixaram de representar de fato o movimento feminista.
(Federici, 2019). 


